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PREGÃO ELETRÔNICO  
EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2003/2021-CASES/UFES 

(Processo Administrativo n° 23068.033440/2021-05) 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a UNIVERSIDADE FEDERAL DO 
ESPÍRITO SANTO através da COORDENAÇÃO ADMINISTRATIVA DO SUL DO ESPÍRITO SANTO, 
Instituição Federal de Ensino Superior, de natureza autárquica, criada pela Lei nº 2434 de 06-08-1969, 
regulamentação Decreto nº. 68.280, de 24-02-1971, reconhecimento Decreto nº. 75.235, de 16-01-
1975, situado no Alto Universitário, s/nº - Alegre, ES, CEP 29.500-000, doravante denominada CASES-
UFES, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento 
(MENOR PREÇO) POR ITEM, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002,do Decreto nº 
10.024, de 20 de setembro de 2019,do Decreto  nº 7.746, de 05 de junho de 2012,da Instrução 
Normativa SLTI/MP  nº 01, de 19 de janeiro de 2010,da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 
de abril, de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 
de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.  
 

 

DIA: 13/08/2021 
HORÁRIO: 09 horas (Horário de Brasília) 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasgovernamentais.gov.br 
TELEFONE: (28) 3552-8963 
CÓDIGO UASG: 153050 
Portaria de Pregoeiro n.º 484 de 01 de setembro de 2020. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para aquisição de 

material hospitalar, para atender as demandas dos Departamentos dos Cursos do Centro 

de Ciências Agrárias e Engenharias e do Centro de Ciências Exatas, Naturais e da Saúde 

da UFES para o ano de 2021, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.4. Caso haja divergência entre a descrição do item constante no comprasnet e a constante no 

Termo de Referência, deve prevalecer estas últimas, de modo que o licitante ao concordar 

com as disposições do Edital, vincula-se às descrições dos itens conforme propostas no 

Termo de Referência. 
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2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 2021, na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade: 15225/153050 

Fonte: 8100000000 

Programa de Trabalho: 12.364.5013.20RK.0032 

 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 

de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor 

do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes 

de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação 

no momento da habilitação 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 

o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN 

SEGES/MP nº 3, de 2018. 

4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

4.1.2.  Para todos os itens, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de 

pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006. 
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4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, 

para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 

individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.3.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

4.3.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.3.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.3.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.3.5. que estejam sob falência,  concurso de credores, concordata ou em processo de 

dissolução ou liquidação; 

4.3.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

 

4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 

42 a 49; 

4.4.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o 

prosseguimento no certame; 

4.4.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas 

e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas 

produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 

previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte. 

4.4.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.4.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

4.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  
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4.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 

Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

4.4.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 

inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.4.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 

legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 

ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 

quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 

SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos 

sistemas. 

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 

do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante 

da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação 

e julgamento da proposta. 

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 
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6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário e total do item; 

6.1.2. Marca; 

6.1.3. Fabricante; 

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação 

do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade 

ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, 

quando for o caso. 

6.1.5. Deverão ser respeitadas as especificações constantes no Termo de Referência, 

Anexo I deste Edital, não sendo aceitas as propostas cujas especificações ofertadas 

no Comprasnet estiverem divergentes com as do anexo citado; 

6.1.6. As especificações do ITEM deverão ser informadas no campo "descrição detalhada 

do objeto ofertado" e, como o próprio nome diz, o objeto deve ser descrito informando 

todas as suas características (marca, modelo, referência e etc.), de modo a detalhá-

lo de forma clara para que possa ser perfeitamente identificado; 

6.1.7. Não serão aceitas apenas as descrições "conforme Edital" ou "conforme catálogo a 

ser apresentado", nem mais de uma marca/modelo por item; 

6.1.8. Deverá constar em campo próprio do sistema obrigatoriamente a marca e o 

fabricante do produto ofertado, sob pena de desclassificação da proposta; 

6.1.9. O Preço UNITÁRIO DO ITEM deverá ser cotado de acordo com os preços praticados 

no mercado e expresso em moeda corrente nacional. 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias,a contar da data de 

sua apresentação.  

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o 
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devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para 

a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 

71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e 

da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 

vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 

Referência.  

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

7.10 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
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7.11 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

7.12 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá 

o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 

sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.13 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

7.14 Durante o transcursoda sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.15 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

7.16 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte 

e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação. 

7.17 O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus 

anexos.  

7.18 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.19 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará 

em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 

procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos 

arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.20 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance  

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.21 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 

de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 

para tanto. 

7.22 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa 

e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), 

na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no 

subitem anterior. 

7.23 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
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realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

7.24 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

7.25 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 

sucessivamente, aos bens produzidos: 

7.25.1. no país; 

7.25.2. por empresas brasileiras;  

7.25.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 

no País; 

7.25.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 

atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

7.26 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 

as propostas ou os lances empatados. 

7.27 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, 

para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 

previstas neste Edital. 

7.25.5. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

7.25.6. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo a ser 

definido e informado no chat (mínimo de duas horas), envie a proposta adequada ao 

último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

neste Edital e já apresentados. 

 

7.28 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto 

no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  

8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os 

percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 
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2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação. 

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao 

preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o 

mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais 

ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 

que fundamentam a suspeita; 

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de estabelecido pelo pregoeiro no 

momento da licitação, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.6.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 

catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o 

caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior 

envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 

e horário para a sua continuidade. 

8.9. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 

que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, 

vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 
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8.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 

artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o 

caso. 

8.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital.  

9. DA HABILITAÇÃO  

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento 

das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos 

- CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

 

9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa 

Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 

dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 

de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.1.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte 

das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

9.1.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 

falta de condição de participação. 



 

 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPIRITO SANTO 
COORDENAÇÃO ADMINISTRATIVA DO SUL DO ESPÍRITO SANTO - CASES 

DIRETORIA DE SUPORTE ADMINISTRATIVO – SETORIAL SUL 

 

__________________________________________________________________ 
Edital para Pregão Eletrônico - Compras  
Modelo padrão AGU - Julho/2020  
Atualização DSA/SUL - Julho/2021 

9.1.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente. 

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por 

meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à 

regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, 

conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa 

SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às 

condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data 

prevista para recebimento das propostas; 

9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF 

para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, 

em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação 

atualizada. 

9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se 

a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro 

lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do 

Decreto 10.024, de 2019. 

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo estipulado pelo 

pregoeiro no momento da licitação(tendo como prazo mínimo de duas horas),sob pena de 

inabilitação. 

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 

nome da matriz. 

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 

Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
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9.8. Habilitação jurídica 

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

9.8.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 

no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou 

agência; 

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 

seus administradores; 

9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de 

que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

9.8.7. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P 

válida, ou, ainda, outros documentos definidos pelaSecretaria Especial de 

Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do 

Decreto n. 7.775, de 2012. 

9.8.8. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que 

comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução 

Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

9.8.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 

de autorização; 

9.8.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva; 

9.9. Regularidade fiscal e trabalhista 

9.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 

e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
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1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional. 

9.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos 

do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.9.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;  

9.9.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.9.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda 

Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

9.9.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para 

efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 

restrição, sob pena de inabilitação. 

 

9.10. Qualificação Econômico-Financeira 

9.10.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica; 

9.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 

apresentação da proposta; 

9.10.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido 

da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a 

apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do 

Decreto nº 8.538, de 2015); 

9.10.2.2. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se 

a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 

período de existência da sociedade; 

9.10.2.3. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato 

social/estatuto social. 

9.10.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser 

acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 
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da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal 

auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

9.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante 

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 

(LC), superiores a 1 ( um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

9.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer 

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da 

autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo  de10% (dez por 

cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente. 

 

9.11. Qualificação Técnica 

9.11.1. Prova de atendimento aos requisitos especificados em cada item 

(detalhados na tabela do item 1.1), bem como os documentos inseridos no item 

1.2 do Termo de Referência, anexo a este Edital. 

 

9.11.2. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 

123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de 

contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e 

das demonstrações contábeis do último exercício. 

 

Nota Explicativa: A apresentação do Certificado de Condição de 

Microempreendedor Individual – CCMEI supre as exigências de inscrição nos 

cadastros fiscais, na medida em que essas informações constam no próprio 

Certificado. 

 

9.12. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

 

9.12.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 

fase de habilitação. 
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9.13. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa 

ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no 

que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo 

poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 

requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.14. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 

mesmo prazo para regularização. 

9.15. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 

mesma. 

9.16. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 

neste Edital. 

9.17. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.18. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando 

as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 

sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

9.19. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 

sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a 

habilitação do licitante nos remanescentes. 

9.20. Não serão aceitos “protocolos de entrega”  ou “ solicitação de documento” , em 

substituição aos documentos requeridos no presente Edital.  

9.21. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo 

estabelecido pelo pregoeiro no momento da licitação, respeitando o prazo mínimo de duas 

horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e 

as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 
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10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 

para fins de pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o 

caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 

modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão 

os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores 

expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais 

de um resultado, sob pena de desclassificação. 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à 

proposta de outro licitante. 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

11. DOS RECURSOS 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido 

o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 

recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer 

e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência 

de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 

três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 

licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 

também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 
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término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores 

à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 

pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo 

com a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 

SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 

atualizados. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular 

decisão dos recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório.  

 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  
 

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

15. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS  

15.1.  Não haverá exigência de garantia contratual dos bens fornecidos na presente contratação. 

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
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16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

16.2. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 

implica no reconhecimento de que: 

 

16.2.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 

ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

16.2.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 

anexos; 

16.2.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 

nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração 

previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

16.3. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar 

possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, 

observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos 

termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.  

16.3.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de 

contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu 

cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 

16.3.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá 

regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, 

sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

16.4. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das 

condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante 

durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

16.5. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais 

cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de 

classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a 

proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato 

ou a ata de registro de preços. 

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
 

17.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas 

no Termo de Referência, anexo a este Edital. 
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18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo 

de Referência, anexo a este Edital. 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo a este Edital. 

 

20. DO PAGAMENTO 
  

20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 

Edital. 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que:  

21.1.1. não assinar o termo de contratoou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 

quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

21.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

21.1.3. apresentar documentação falsa; 

21.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

21.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

21.1.6. não mantiver a proposta; 

21.1.7. cometer fraude fiscal; 

21.1.8. comportar-se de modo inidôneo; 

 

21.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em 

pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente.  

21.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, 

em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

21.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

21.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 



 

 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPIRITO SANTO 
COORDENAÇÃO ADMINISTRATIVA DO SUL DO ESPÍRITO SANTO - CASES 

DIRETORIA DE SUPORTE ADMINISTRATIVO – SETORIAL SUL 

 

__________________________________________________________________ 
Edital para Pregão Eletrônico - Compras  
Modelo padrão AGU - Julho/2020  
Atualização DSA/SUL - Julho/2021 

21.4.2. Multa de 0,2% sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 

do licitante; 

21.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 

concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

21.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no 

SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

21.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

21.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

21.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 

competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 

instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – 

PAR.  

21.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º 

de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  

21.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública 

Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação 

de agente público.  

21.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 

conforme artigo 419 do Código Civil. 

21.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei 

nº 9.784, de 1999. 

21.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

21.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

21.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo 

de Referência. 
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22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

22.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital. 

22.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

guilherme.nascimento@ufes.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Alto 

Universitário, bairro Guararema, Alegre-ES – CEP 29.500-000, seção de licitações. 

22.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de 

recebimento da impugnação. 

22.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

22.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 

ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão 

pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

22.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado 

da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 

pela elaboração do edital e dos anexos. 

22.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

22.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 

deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

22.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

23.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 

útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   

23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 

23.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

23.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
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23.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

23.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

23.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

23.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

23.10.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: ANEXO 

I - Termo de Referência. 

 
 

Alegre-ES, 29 de julho de 2021. 
 
 
 

Náiade Nicoli Rosa 
UFES - Pró-reitoria de Administração 

Diretoria de Suporte Administrativo – Setorial Sul 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
PROCESSO Nº 23068.033440/2021-05 

VALOR TOTAL R$       65.852,04  

 
 

1. DO OBJETO 

1.1.  Aquisição de Material Hospitalar para atender as demandas dos Departamentos de Cursos do 

Centro Ciências Agrárias e Engenharias e Centro de Ciências Exatas, Naturais e da Saúde da UFES para o 

ano de 2021, na modalidade de compra Pregão Eletrônico e julgamento por Menor Preço por item, 

conforme condições, quantidades, especificações e exigências contidas neste instrumento:  

 

 

  

  

  

Item 
Nat 

Desp. 
SIASG SIE Especificação Unidade Qtde 

Valor 

unitário 

(R$) 

Valor total 

(R$) 

 

1 3036 397494 321938 (CCA - Alegre) Agulha descartável hipodérmica 40 x 1,20 

mm, caixa com 100 unidades. 

Caixa 11       20,08      220,88 

 

2 3018 436947 324915 (CCA - Alegre) Agulha hipodérmica 25 x 15 em aço 

inoxidável, corte bisel trifacetado, canhão LuerLock em 

latão cromado. Caixa com 12 unid. 

Caixa 2       34,27       68,54 

 

3 3036 448246 322017 (CCA - Alegre) ATADURA ortopédica, em algodão, largura 

10 cm, comprimento 180 cm, com camada de goma em 

uma das faces. 

Unidade 25        6,21      155,25 

 

4 3036 276877 324486 (CCA - Alegre) ESCOVA degermação, aplicação com 

clorexidina à 2, estéril, características adicionais 

embalada individualmente. 

Unidade 51        2,57      131,07 
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5 3018 439495 324930 (CCA - Alegre) Gaze hipoalergênica esterilizada 7,5 x 7,5 

cm, com 11 a 13 fios e 5 dobras, pacote com 500 

unidades. 

Pacote 2       26,66       53,32 

 

6 3036 269893 324380 (CCA - Alegre) LUVA em látex para procedimentos, 

descartável, tamanho M, caixa com 100 unidades. 

Caixa 124       32,83    4.071,44 

 

7 3035 376210 321986 (CCA - Alegre) MICROTUBO para coleta de sangue com 

ativador de coágulo, capacidade de  0,5 ml, caixa com 50 

unidades. 

Caixa 15       60,33      904,95 

 

8 3036 1082 321746 (CCA - Alegre) TOUCA sanfonada, branca, descartável, 

pacote com 100 unidades 

Pacote 70       16,90    1.183,00 

 

9 3036 439805 320834 AGULHA estéril descartável - 30 X 8 mm. Unidade 250        0,50      125,00 

 

10 3036 129798 322179 AGULHA hipodérmica 20 x 18 em aço inoxidável, corte 

bisel trifacetado, canhão LuerLock em latão cromado. 

Caixa com 12 unidades. 

Caixa 2       26,83       53,66 

 

11 3036 439880 5816 AGULHA HIPODERMICA DESCARTAEL 40 X 16 MM, CAIXA 

COM 100 UNIDADES. 

Caixa 2       29,34       58,68 

 

12 3018 439811 327198 AGULHA HIPODÉRMICA, material aço inoxidável 

siliconizado, dimensão 24 g x 3,4", tipo ponta: bisel curto 

trifacetado, tipo conexão conector luer lock ou slip em 

plástico, tipo fixação: protetor plástico, tipo uso estéril, 

descartável, embalagem individual. 

Caixa 1500        0,28      420,00 
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13 3036 445875 5815 Agulha hipodérmica; Características Adicionais: Bisel 

Trifacetado; Componentes: Canhão em Latão Cromado; 

Material: Aço Inoxidável; Dimensão: 25 x 7mm; 

Descartável; Caixa com 100 unidades. 

Caixa 25       18,11      452,75 

 

14 3010 407961 322834 Algodão Hidrófilo em Rolete número 2, composto de 

fibras 100% algodão. Embalagem com 100 unidades. 

Pacote 2        2,85        5,70 

 

15 3036 460134 5854 Atadura; tipo 1: crepom; material 1: 100% algodão; 

dimensões: 20 cm; esterilidade: estéril; uso único; 

Embalagem individual; Uso: Médico, Odontológico e 

Veterinário. 

Pacote 360        6,88    2.476,80 

 

16 3036 368150 6208 BOLSA PARA TRANSFUSAO DE SANGUE, COM 

CAPACIDADE PARA 500 ML. 

Unidade 15       33,32      499,80 

 

17 3036 437174 6358 Cateter periférico; aplicação: venoso; modelo: tipo 

escalpe; material agulha: agulha aço inox; diametro: 23 

gau; componente adicional: com asa de fixação e tubo 

extensor; conector: conector padrão com tampa; tipo 

uso: Descartável; Esterelidade: Estéril; embalagem 

individual. 

Unidade 10        0,58        5,80 

 

18 3036 437172 6359 Cateter periférico; aplicação: venoso; modelo: tipo 

escalpe; material agulha: agulha de aço inox; diâmetro: 25 

gau; componente adicional: com asa de fixação e tubo 

extensor; conector: conector padrão com tampa; tipo 

uso: descartável; esterelidade: estéril; embalagem 

individual. 

Unidade 50        0,55       27,50 

 

19 3036 437370 6360 Cateter periférico; aplicação: venoso; modelo: tipo 

escalpe; material agulha: agulha de aço inox; diâmetro: 27 

gau; componente adicional: com asa de fixação e tubo 

Unidade 15        0,34        5,10 
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extensor; conector: conector padrão com tampa; tipo 

uso: descartável; Esterelidade: estéril; embalagem 

individual. 

 

20 3036 437170 327176 Cateter Periférico; Aplicação: Venoso; Modelo: Tipo 

Escalpe; Material Agulha: Agulha em Aço Inox; Diametro: 

21 gau; Componentes Adicionais: Com Asa de Fixação e 

Tubo Extensor; Conector: Conector Padrão com Tampa; 

Tipo Uso: Descartável; Esterelidade: Estéril; Embalagem 

Individual. 

Unidade 35        0,48       16,80 

 

21 3036 437181 5872 Cateter periférico; material cateter: polímero radiopaco; 

aplicação: venoso; material agulha: agulha aço inox; 

características agulha: Agulha com bisel curto e 

trifacetado; diametro: 14 gau; comprimento: cerca 50 

mm; conector: conector padrão, componente 1: câmara 

refluxo com filtro transparente e com tampa; 

Esterelidade: Estéril; tipo uso: descartável; Adicionais: 

Protetor do conjunto agulha e cateter; embalagem 

individual contendo as informações obrigatórias das 

normas estabelecidas pelo Ministério da Saúde. 

Unidade 35        1,14       39,90 

 

22 3036 437183 5873 CATETER PERIFÉRICO; MATERIAL CATETER: POLÍMERO 

RADIOPACO; APLICAÇÃO: VENOSO; MATERIAL AGULHA: 

AGULHA AÇO INOX; CARACTERÍSTICAS AGULHA: AGULHA 

COM BISEL CURTO E TRIFACETADO; DIAMETRO: 18 GAU; 

COMPRIMENTO: CERCA 45 MM; CONECTOR: CONECTOR 

PADRÃO, COMPONENTE 1: CÂMARA REFLUXO COM 

FILTRO TRANSPARENTE E COM TAMPA; ESTERELIDADE: 

ESTÉRIL; TIPO USO: DESCARTÁVEL; ADICIONAIS: 

PROTETOR DO CONJUNTO AGULHA E CATETER; 

EMBALAGEM INDIVIDUAL CONTENDO AS INFORMAÇÕES 

OBRIGATÓRIAS DAS NORMAS ESTABELECIDAS PELO 

MINISTÉRIO DA SAÚDE. 

Unidade 25        1,75       43,75 
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23 3036 437185 5875 CATETER PERIFÉRICO; MATERIAL CATETER: POLÍMERO 

RADIOPACO; APLICAÇÃO: VENOSO; MATERIAL AGULHA: 

AGULHA AÇO INOX; CARACTERÍSTICAS AGULHA: AGULHA 

COM BISEL CURTO E TRIFACETADO; DIAMETRO: 22 GAU; 

COMPRIMENTO: CERCA 25 MM; CONECTOR: CONECTOR 

PADRÃO, COMPONENTE 1: CÂMARA REFLUXO COM 

FILTRO TRANSPARENTE E COM TAMPA; ESTERELIDADE: 

ESTÉRIL; TIPO USO: DESCARTÁVEL; ADICIONAIS: 

PROTETOR DO CONJUNTO AGULHA E CATETER; 

EMBALAGEM INDIVIDUAL CONTENDO AS INFORMAÇÕES 

OBRIGATÓRIAS DAS NORMAS ESTABELECIDAS PELO 

MINISTÉRIO DA SAÚDE. 

Unidade 440        1,16      510,40 

 

24 3036 269971 324598 Compressa de Gaze não estéril. Pacote com 500 unidades. 

11 a 13 fios por cm2. Medida: 7,5cm x 7,5cm (dobrada). 

Cor branca. Atóxica e apirogênica, de uso único. Fabricada 

em tecido 100% Algodão alvejado (isento de impurezas, 

alvejante óptico e resíduo de amido); 8 camadas, 5 

dobras. Com registro no Ministério da Saúde. Marca de 

referência: Cremer ou similar ou de melhor qualidade. 

Pacote 52       30,67    1.594,84 

 

25 3036 464188 6206 Compressa Hospitalar; Tipo: Cirúrgica; Material : 100% 

algodão; Dimensões: 50 x 45 cm; Acessórios: com cordão 

identificador; Esterilidade: Uso Único; Unidade 

Unidade 13       49,95      649,35 

 

26 3036 442641 320824 EQUIPO estéril macro flexível para infusão com injetor 

lateral. 

Unidade 310        1,64      508,40 

 

27 3036 428801 320825 EQUIPO estéril micro flexível para infusão com injetor 

lateral. 

Unidade 280        1,88      526,40 

 

28 3036 428801 5891 EQUIPO PARA TRANSFUSAO COM FILTRO. Unidade 20        8,17      163,40 
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29 3036 446603 322436 ESPARADRAPO, impermeável, cor branca, rolo com 10 cm 

de largura por 4,5 m de comprimento. 

Unidade 106        9,41      997,46 

 

30 3036 281893 5917 FIO DE SUTURA NYLON CIRURGICO 2.0, COM AGULHA, 

CAIXA COM 24 UNIDADES. 

Caixa 10       43,25      432,50 

 

31 3036 281880 5916 FIO de sutura nylon cirurgico 4.0, com agulha 1/7 , 45cm, 

caixa com 24 unidades. 

Caixa 1       44,25       44,25 

 

32 3036 281322 5915 FIO DE SUTURA nylon cirúrgico Nº 3.0, com agulha 1/7, 

45cm cortante. Caixa com 24 unidades. 

Caixa 80       42,37    3.389,60 

 

33 3036 335562 327340 Fio de sutura; material: ácido poliglicólico (pga); tipo fio: 

3-0; cor: violeta; comprimento: 70 cm; características 

adicionais: com agulha; tipo agulha: 5,8 círculo cilíndrica; 

comprimento agulha: 3,70 cm; esterilidade: estéril. Uso: 

Médico, Odontológico e Veterinário. 

Unidade 108        8,01      865,08 

 

34 3036 473041 324897 Fio de sutura; material: poliglactina (PGA) absorvível; tipo 

fio: 4-0; cor: incolor; comprimento: cerca de 70 cm; 

características adicionais: com agulha; tipo agulha: 3,8 

círculo cortante; comprimento agulha: cerca 2,0 cm; 

esterilidade: estéril; caixa com 36 unidades. 

Caixa 36       30,70    1.105,20 

 

35 3036 452353 9042 Fita hospitalar; tipo: microporosa; material: dorso em não 

tecido; componentes: adesivo acrílico; dimensões: cerca 

de 5 x 10 cm, características adicionais: hipoalergênico; 

esterilidade: estéril; tipo uso: uso único médico, 

odontológico e veterinário. 

Rolo 11        5,99       65,89 

 

36 3036  434795 5929 GAZE HIDRÓFILA (Tipo Queijo). Tamanho: 9 cm (largura) x Rolo 7       54,45      381,15 
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91 m (comprimento). Com 8 dobras. 11 a 13 fios por cm². 

 

37 3036 39870 6496 GONIÔMETRO simples em plástico transparente com 2 

réguas para mensuração de amplitude articular. Sistema 

de transferidor de 0º a 360º. Medidas aproximadas 20,0 x 

4,5cm (CxL). Composição: Acrílico. 

Unidade 4       26,63      106,52 

 

38 3036 313571 5984 LÂMINA de bisturi numero 11. Caixa com 100 unidades. Caixa 2       42,33       84,66 

 

39 3035 366902 320963 LÂMINA para bisturi estéril. Descartável. Tamanho 24. 

Caixa com 100 unidades. 

Caixa 6       36,33      217,98 

 

40 3036 150196 5998 Luva borracha; Material: Látex Natural Lubrificada com Pó 

Bio - Absorvível; Tamanho: 8,5.; Formato: Anatômico e 

Antiderrapante; Características Adicionais: Atóxica, 

Apirogênica, Ambidestra; Tipo Proteção: Radioativo, 

Biológico e Químico; Esterilidade: Esterelizadas em Raio 

Gama; Uso: único; Embalagem com 01 par. 

Par 20        2,70       54,00 

 

41 3036 269839 324566 Luva cirúrgica estéril, tamanho 7,0. Fabricada em látex 

natural, lubrificada com pó bio- absorvível, formato 

anatômico e antiderrapante, atóxica e apirogênica, uso 

único. Esterilizadas em raio gama.  Caixa contendo 50 

pares (embalados separadamente). 

Caixa 70      111,00    7.770,00 

 

42 3036 269838 324567 Luva cirúrgica estéril, tamanho 7,5. Fabricada em látex 

natural, lubrificada com pó bio- absorvível, formato 

anatômico e antiderrapante, atóxica e apirogênica, uso 

único. Esterilizadas em raio gama.  Caixa contendo 50 

pares (embalados separadamente). 

Caixa 10      120,17    1.201,70 
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43 3036 276340 324652 Luva cirúrgica estéril, tamanho 8,0. Fabricada em látex 

natural, lubrificada com pó bio- absorvível, formato 

anatômico e antiderrapante, atóxica e apirogênica, uso 

único. Esterilizadas em raio gama.  Caixa contendo 50 

pares (embalados separadamente). 

Caixa 10       99,17      991,70 

 

44 3028 208597 10861 LUVA Nitrílica descartável produzida em ambiente 

controlado. Resistência mecânica a rasgos e perfurações 3 

vezes maior que Látex ou Vinil/PVC. Produzidas com 

100% de Borracha Nitrílica, sem cera, plastificante ou 

silicone em sua fabricação. Proteção contra respingos de 

químicos. Bainha para proteção do Pulso. Sem talco, 

amido ou proteína. Ambidestra, tamanho M, caixa com 

100 unidades (50 pares). Deverá vir acompanhada do 

Certificado de Aprovação. Apresentar, em caracteres 

indeléveis e bem visíveis, o nome comercial da empresa 

fabricante ou importadora, o lote de fabricação e o 

número do certificado de aprovação (CA) válido. 

Caixa 10       95,44      954,40 

 

45 3036 443397 23332 Luva para procedimento não cirúrgico, material látex 

natural íntegro e uniforme, tamanho médio, 

características adicionais: sem talco, hipoalergênico 

(powder free), descartável, apresentação atóxica, tipo 

ambidestra, tipo uso descartável, modelo formato 

anatômico, resistente à tração. Apresentar, em caracteres 

indeléveis e bem visíveis, o nome comercial da empresa 

fabricante ou importadora, o lote de fabricação e o 

número do certificado de aprovação (CA) válido. Caixa 

com 100 unidades. 

Caixa 78       85,11    6.638,44 

 

46 3036 269894 6024 Luva para procedimento não cirúrgico, material látex 

natural íntegro e uniforme, tamanho pequeno, 

características adicionais: lubrificada com pó 

bioabsorvível, descartável, apresentação atóxica, tipo 

ambidestra, tipo uso descartável, modelo formato 

anatômico, resistente à tração. Apresentar, em caracteres 

Caixa 78       65,52    5.110,62 
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indeléveis e bem visíveis, o nome comercial da empresa 

fabricante ou importadora, o lote de fabricação e o 

número do certificado de aprovação (CA) válido. Caixa 

com 100 unidades. 

 

47 3036 375935 23331 Luva para procedimento não cirúrgico, material látex 

natural íntegro e uniforme, tamanho pequeno, 

características adicionais: sem talco, hipoalergênico 

(powder free), descartável, apresentação atóxica, tipo 

ambidestra, tipo uso descartável, modelo formato 

anatômico, resistente à tração. Apresentar, em caracteres 

indeléveis e bem visíveis, o nome comercial da empresa 

fabricante ou importadora, o lote de fabricação e o 

número do certificado de aprovação (CA) válido.. Caixa 

com 100 unidades. 

Caixa 18       88,18    1.587,24 

 

48 3036 270225 19091 Luva para procedimento não cirúrgico, material vinil 

natural íntegro e uniforme, tamanho grande, 

características adicionais: lubrificada com pó 

bioabsorvível, descartável, apresentação atóxica, tipo 

ambidestra, tipo uso descartável, modelo formato 

anatômico, resistente à tração. Apresentar, em caracteres 

indeléveis e bem visíveis, o nome comercial da empresa 

fabricante ou importadora, o lote de fabricação e o 

número do certificado de aprovação (CA) válido. Caixa 

com 100 unidades. 

Caixa 39       80,84    3.152,76 

 

49 3036 269892 6021 Luva para Procedimento não cirúrgico; material: látex 

natural íntegro e uniforme; tamanho: Grande; 

características adicionais: lubrificada com pó 

bioabsorvível; tipo uso: descartável; apresentação: 

atóxica; Tipo: ambidestra; Modelo: formato anatômico; 

finalidade: resistente à tração; Apresentar, em caracteres 

indeléveis e bem visíveis, o nome comercial da empresa 

fabricante ou importadora, o lote de fabricação e o 

número do certificado de aprovação (CA) válido. Caixa 

Caixa 82       59,21    4.854,99 



 

 

 

 

Universidade Federal do Espírito Santo 
Coordenação Administrativa do Sul do Espírito Santo – CASES 

Departamento de Suporte Administrativo – Setorial Sul 
 
 

__________________________________________________________________ 
Termo de Referência para Pregão Eletrônico - Compras 

Modelo padrão AGU - Outubro/2020 

Atualização SEC - Abril/2021 

10 

  

  

  

  

  

  

com 100 unidades. 

 

50 3036 405575 11721 LUVA PARA PROCEDIMENTO NÃO CIRÚRGICO; MATERIAL: 

VINIL; TAMANHO: PEQUENO; CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS: SEM PÓ; TIPO USO: DESCARTÁVEL; 

ESTERILIDADE: NÃO ESTÉRIL; APRESENTAÇÃO: ATÓXICA; 

TIPO: AMBIDESTRA; MODELO: FORMATO ANATÔMICO; 

FINALIDADE: RESISTENTE À TRAÇÃO; CAIXA COM 100 

UNIDADES. 

Caixa 8       38,20      305,60 

 

51 3036 452286 320586 Máscara cirúrgica; material: sms; camadas: 3 camadas 

com dobras; fixação: tiras elásticas; cor: branco; adicional: 

com clipe nasal; componentes: filtração de partículas 

mínima de 95%; esterilidade: estéril; Uso: único; caixa 

com 50 unidades. 

Caixa 34       43,35    1.473,80 

 

52 3036 393374 325335 PARAFINA HISTOLÓGICA (purificada). Embalagem com 

1kg. Incluir FISPQ do produto. 

Quilogra

ma 

32       60,10    1.923,35 

 

53 3036 280345 327336 Plug adaptador; tipo uso: descartável; aplicação: cateter 

venoso semi-implantável em sistema fechado; 

características adicionais: c, válvula,dispensa 

agulha,extremidade luerlock fê; Uso: Médico, 

Odontológico e Veterinário. 

Unidade 50        3,91      195,50 

 

54 3036 439662 6072 SERINGA descartável, capacidade 1ml, com agulha 13 x 

0,38 mm (insulina). Caixa com 100 unidades. 

Caixa 11       87,33      960,63 

 

55 3036 439708 6081 Seringa Hipodérmica sem Agulha; Material: Polipropileno; 

capacidade: 10 ml; tipo bico: bico central luer lock ou slip, 

tipo vedação: êmbolo de borracha, adicional: graduada e 

numerada; esterilidade: estéril; tipo uso: descartável; 

apresentação: caixa com 100 unidades, onde as seringas 

Caixa 10       45,67      456,70 
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devem vir embaladas separadamente. 

 

56 3036 439630 6080 Seringa Hipodérmica sem Agulha; material: polipropileno; 

capacidade: 20 ml; tipo bico: bico central luer look ou slip; 

tipo vedação: êmbolo de borracha; adicional: graduada e 

numerada; esterilidade: estéril; tipo uso: descartável; 

apresentação: caixa com 70 unidades, onde as seringas 

devem vir embaladas separadamente. 

Caixa 8       84,47      675,76 

 

57 3036 439625 6062 Seringa Hipodérmica sem Agulha; material: polipropileno; 

capacidade: 3 ml; tipo bico: bico central luer lock ou slip; 

tipo vedação: êmbolo de borracha; adicional: graduada e 

numerada; esterilidade: estéril; tipo uso: descartável; 

apresentação: embalagem individual. 

Unidade 1400        0,46      644,00 

 

58 3036 439624 6064 Seringa Hipodérmica sem Agulha; material: polipropileno; 

capacidade: 5 ml; tipo bico: bico central luer lock ou slip; 

tipo vedação: êmbolo de borracha; adicional: graduada e 

numerada; esterilidade: estéril; tipo uso: descartável; 

apresentação: embalagem individual. 

Unidade 1700        0,44      748,00 

 

59 3036 439629 18987 Seringa Hipodérmica sem Agulha; Material: polipropileno; 

capacidade: 60 ml; tipo bico: bico central luer lock ou slip; 

tipo vedação: êmbolo de borracha; adicional: graduada e 

numerada; esterilidade: estéril; tipo uso:descartável; 

apresentação: caixa de 100 unidades, onde as seringas 

devem vir embaladas separadamente. 

Caixa 1      251,67      251,67 

 

60 3036 439631 325817 SERINGA, MATERIAL POLIPROPILENO, CAPACIDADE 50, 

TIPO BICO BICO LATERAL LUER SLIP, TIPO VEDAÇÃO 

ÊMBOLO DE BORRACHA, ADICIONAL GRADUADA, 

NUMERADA, ESTERILIDADE ESTÉRIL, DESCARTÁVEL, 

APRESENTAÇÃO EMBALAGEM INDIVIDUAL 

Unidade 10        0,85        8,50 
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61 3036 437216 6116 SONDA NASOGASTRICA, NUMERO 06 Peca 10        1,03       10,30 

 

62 3036 437217 321920 SONDA trato digestivo, aplicação nasogástrica, modelo 

levine, calibre n° 8, tamanho longa, conector padrão com 

tampa, ponta distal fechada, com orifícios laterais, estéril, 

descartável. Embalagem individual. 

Unidade 15        1,11       16,65 

 

63 3036 438401 321919 SONDA trato digestivo, aplicação nasogástrica, modelo 

levine, material pvc, calibre nº 4, tamanho longa, 

comprimento cerca 120, conector conector padrão c/ 

tampa, componentes ponta distal fechada, c/ orifícios 

laterais, estéril, descartável, embalagem individual. 

Unidade 25        1,76       44,00 

 

64 3036 438410 327344 Sonda trato urinário, modelo: uretral, material: silicone, 

calibre: 14 french, conector: conector padrão c, tampa, 

comprimento: cerca 40 cm, tipo ponta: ponta distal 

cilíndrica fechada, componentes: c, orifícios laterais, 

esterilidade: estéril, descartável, embalagem: Individual. 

Uso: Médico, Odontológico e Veterinário. 

Unidade 10        0,71        7,10 

 

65 3036 435970 6130 SONDA URETRAL FLEXIVEL N. 6 Unidade 45        0,60       27,00 

 

66 3036 439069 6129 SONDA URETRAL, FLEXIVEL, NUMERO 4 Unidade 35        0,54       18,90 

 

67 3036 435971 6131 SONDA URETRAL, FLEXIVEL, NUMERO 8 Unidade 45        0,68       30,60 

 

68 3036 436010 321922 SONDA, trato urinário, modelo foley, calibre n° 20, 3 vias, 

material borracha, conector padrão, c/ balão 30, ponta 

distal cilíndrica fechada, c/ orifícios laterais, estéril, 

Unidade 7        5,39       37,73 
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descartável. Embalagem individual. 

 

69 3036 436004 321923 SONDA, trato urinário, modelo foley, calibre n° 22, 2 vias, 

material borracha, conector padrão, c/ balão 30, ponta 

distal cilíndrica fechada, c/ orifícios laterais, estéril, 

descartável. Embalagem individual. 

Unidade 15        4,55       68,25 

 

70 3035 396144 6365 SWAB; MATERIAL: HASTE PLÁSTICA; TIPO PONTA: PONTA 

EM ALGODÃO HIDRÓFILO; APRESENTAÇÃO : EMBALAGEM 

INDIVIDUAL EM TUBO PLÁSTICO; ESTERILIDADE: ESTÉRIL; 

TIPO DE USO: DESCARTÁVEL. USO: MÉDICO, 

ODONTOLÓGICO E VETERINÁRIO. CAIXA COM 100 

UNIDADES. 

Caixa 10      102,00    1.020,00 

 

71 3036 26310 319816 TERMÔMETRO CLÍNICO, MATERIAL PLÁSTICO, TIPO 

DIGITAL, FAIXA MEDIÇÃO TEMPERATURA 32 A 43,90, 

FORMA INDICAÇÃO TEMPERATURA VISOR CRISTAL 

LÍQUIDO, VAIRAÇÃO MÍNIMA 0,10, TEMPO MÁXIMO 

MEDIÇÃO 1, APLICAÇÃO MEDIÇÃO TEMPERATURA 

PESSOAS/ANIMAIS, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 

MEMORIZA E INDICA VALOR ÚLTIMA MEDIÇÃO/SINAL 

SONO 

Unidade 2       95,36      190,72 

 

72 3036 347397 326479 Tesoura, material: aço inoxidável, comprimento: 18 cm, 

tipo ponta: curva delicada, tipo: metzembaum 

Unidade 5       57,01      285,05 

 

73 3036 428616 324648 Touca (gorro) sanfonada, cor branca, com elástico em 

toda volta, descartável, fabricada em TNT, tamanho 

único, gramatura mínima: 30 g, embalagem com 100 

unidades. Uso hospitalar, odontológico, frigoríficos, 

indústrias alimentícias. Características adicionais: 

hipoalergênica, atóxica, inodora. 

Pacote 10       12,92      129,20 
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1.2.   

*Metodologia de Cálculo: o valor de referência unitário é obtido através da média ponderada de todos valores unitários 
apresentados nas solicitações de compra 

 

1.2 REQUISITOS DE ACEITAÇÃO 

1.2.1. Os requisitos de aceitação para contratação abrangem o seguinte: 

1.2.1.1. DA INDICAÇÃO DE MARCA DE REFERÊNCIA  

1.2.1.1.1.  A indicação de marca na especificação, eventualmente poderá ser utilizada 

pela UFES como parâmetro de qualidade, admitida tão somente para facilitar a descrição 

do objeto a ser licitado e munir as empresas participantes da licitação com informações 

 

74 3035 432071 2102 TUBO de Fluoreto de Sódio para coleta à vácuo; volume 

de 4,5 ml. Pacote com 100 unidades. 

Pacote 1      146,00      146,00 

 

75 3036 451428 322039 TUBO ENDOTRAQUEAL (Traqueotubo). Material PVC 

siliconizado atóxico. Com cuff. Descartável. Tamanho nº 

3.5. 

Unidade 20        4,25       85,00 

 

76 3036 451429 322038 TUBO ENDOTRAQUEAL (Traqueotubo). Material PVC 

siliconizado atóxico. Com cuff. Descartável. Tamanho nº 

4.0. 

Unidade 20        4,59       91,80 

 

77 3036 451425 322040 TUBO ENDOTRAQUEAL (Traqueotubo). Material PVC 

siliconizado atóxico. Com cuff. Descartável. Tamanho nº 

4.5. 

Unidade 10        4,16       41,60 

 

78 3036 451427 322041 TUBO ENDOTRAQUEAL (Traqueotubo). Material PVC 

siliconizado atóxico. Com cuff. Descartável. Tamanho nº 

5.0. 

Unidade 10        4,00       40,00 

 

79 3035 372337 321123 Tubo para coleta de sangue com EDTA, 0,5 mL, caixa com 

50 unidades 

Caixa 20       47,00      940,00 
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relativas ao padrão de qualidade mínimo almejado por esta Universidade. (TCU, Acórdãos 

2401/2006 e 2300/2007 – ambos Plenário).  

1.2.1.1.2.  Cabe destacar que as marcas indicadas como referência atendem a um 

padrão de qualidade reconhecido pelo mercado ou decorrem ainda da utilização e 

aprovação pela UFES em fornecimentos anteriormente. Em hipótese alguma denotam 

preferência por este ou aquele fabricante, mas sinaliza para o mercado que a posição da 

UFES é de acolher a diversidade.  

1.2.1.2. DA AMOSTRA 

1.2.1.2.1. O Pregoeiro poderá solicitar ao licitante 1 (uma) unidade como amostra do produto 

ofertado, que deverá ser enviado para Alto Universitário s/n, Guararema, CEP: 29500-000 

Alegre - ES, no horário das 8h às 12h e das 13h às 16h (aos cuidados do Setor de Material / 

CASES) de segunda a sexta-feira, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a partir da solicitação.  

1.2.1.2.1.1. Informamos ainda que, caso a especificação faça citação de marcas de 

referência e o produto ofertado seja da mesma marca, não será necessário amostra. 

1.2.1.2.1.2. A remessa e retirada da amostra apresentada ficará a cargo da licitante, não 

cabendo qualquer ônus à UFES. 

1.2.1.2.2. As empresas que não entregarem as amostras no prazo solicitado ou que suas 

amostras forem rejeitadas terão as propostas desclassificadas. 

1.2.1.2.3. A amostra deverá estar devidamente identificada com o número do pregão, o 

número do item, o CNPJ e o nome ou a razão social da licitante, conter os respectivos 

prospectos, documentação técnica e manual, se for o caso.  

1.2.1.2.4. Os materiais de origem estrangeira deverão apresentar suas informações em língua 

portuguesa, suficientes para análise técnica do produto. 

1.2.1.2.5. A amostra poderá ser analisada por laboratório, técnico especialista, requisitante ou 

comissão especial designada pela Administração da UFES, que emitirá parecer de 

conformidade. A avaliação da amostra se fará baseada na: 

1.2.1.2.5.1. Análise de conformidade das condições de apresentação de amostra 

solicitadas no Termo de Referência; 
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1.2.1.2.5.2. Análise de conformidade com as especificações técnicas constantes neste 

Termo de Referência. 

1.2.1.2.6. Os produtos apresentados como amostra poderão ser abertos, desmontados, 

instalados, consumidos, conectados a equipamentos e submetidos aos testes necessários para 

aferição, sendo devolvidos à licitante no estado em que se encontrarem ao final da avaliação. 

Será rejeitada a amostra que for entregue fora do prazo e em desacordo com estabelecido no 

Termo de Referência, apresentar problemas de funcionamento ou desempenho durante a 

análise técnica, ou apresentar divergência em relação às especificações técnicas do Termo de 

Referência. Caso a amostra seja reprovada, será convocado o próximo licitante para 

apresentar sua amostra, estando sujeita às mesmas condições, e assim sucessivamente.  

1.2.1.2.7. Enquanto não expirado o prazo para entrega da amostra, a licitante poderá 

substituir ou efetuar ajustes e modificações no produto apresentado. 

1.2.1.2.8. A UFES disponibilizará para retirada a(s) amostra(s) NÃO APROVADA(s), no estado em 

que se encontrarem, que deverá ocorrer num prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, após a 

homologação do certame.  

1.2.1.2.9. Transcorrido esse prazo, o(s) produto(s) serão inutilizados, descartados ou utilizados 

a critério da UFES, sem gerar à licitante direito à indenização.  

1.2.1.2.10. A UFES disponibilizará para retirada a(s) amostra(s) APROVADA(s), no estado 

em que se encontrarem, que deverá ocorrer num prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, 

após a primeira entrega pela licitante vencedora, no Almoxarifado Central da Universidade.  

1.2.1.2.10.1. Transcorrido esse prazo, o(s) produto(s) serão inutilizados, descartados ou 

utilizados a critério da UFES, sem gerar à licitante direito à indenização.  

1.2.1.2.10.2. A licitante vencedora, cuja amostra for aprovada, NÃO poderá contabilizá-la 

para efeito de entrega futura. 

 

1.2.1.3. METODOLOGIA DE ANÁLISE DA AMOSTRA   
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1.2.1.3.1. Critério fundamental, em primeira fase, de caráter eliminatório:  

1.2.1.3.1.1. Quando a Amostra relativa ao item da licitação estiver rigorosamente de 

acordo com as condições de apresentação e especificações exigidas neste Termo de 

Referência. Deverá estar também rigorosamente de acordo com a proposta apresentada 

pelo licitante.  

1.2.1.3.2. Critérios secundários, também de caráter eliminatório:  

1.2.1.3.2.1.Será avaliada mediante a realização de testes e/ou observações, quando for o 

caso, visando à comprovação da qualidade do produto ofertado em relação a 

especificação exigida.  

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 A aquisição do material hospitalar visa atender as demandas de aulas práticas dos laboratórios nos 

cursos ofertados pelo Centro Ciências Agrárias e Engenharias e Centro de Ciências Exatas, Naturais e da 

Saúde da UFES/Unidade de Alegre. Essa aquisição irá contribuir para o melhor desempenho das aulas 

práticas e no adequado funcionamento dos setores que necessitam desse material. 

2.2 Os quantitativos estimados para esta aquisição baseou-se no Planejamento de Gerenciamento de 

Contratações – PGC, bem como nas Solicitações de Compras feitas através do Portal Administrativo, integrado 

ao Sistema de Informação para o Ensino (SIE), e enviadas às Diretorias dos Centros de Ciências Agrárias e 

Engenharias e Centro de Ciências Exatas, Naturais e da Saúde da UFES e encaminhadas à Diretoria de 

Suporte Administrativo – Setorial Sul para prosseguimento. As solicitações e seus respectivos quantitativos 

foram devidamente analisados, sendo previamente autorizadas pelo Gestor de Recursos responsável pela 

unidade administrativa requisitante. Vale destacar que o quantitativo da solicitação dos itens desse 

Termo de Referência baseiam-se, na estimativa da média de consumo dos últimos anos.  

2.3 As Solicitações de Compras trazem as necessárias informações legais para a realização de contratação, 

tais como especificação do produto, quantidade, valor estimado do produto, identificação do requisitante e do 

destino,   dotação  orçamentária  e  demais  dados  necessários  constantes  neste  Termo de Referência. 

2.4 A justificativa e objetivo da contração encontram-se, também, no Estudo Técnico Preliminar. 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 
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3.1. O material a ser adquirido enquadra-se como bem comum, nos termos do art. 1º da Lei nº 10.520, 

de 17 de julho de 2002, e do art. 3º do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, por possuir 

padrões de desempenho e características gerais e específicas, usualmente encontradas no mercado, 

podendo, portanto, ser licitado por meio da modalidade Pregão Eletrônico.   

3.2. A adoção do sistema de Pregão Eletrônico para a aquisição de bens comuns, obedece aos 

parâmetros estabelecidos pela Lei nº 10.520/ 2002, e registra neste Termo de Referência todos os 

elementos necessários para a devida realização do certame. Nesta etapa, denominada Fase de 

Preparação do Pregão, a equipe de apoio responsável tem a tarefa de compilar as solicitações 

homologadas, transcrever a justificativa de necessidade apresentada pela autoridade competente e 

organizar os dados e condições necessárias para a aquisição, desde a concorrência pública até o 

recebimento pelo almoxarifado central.  

Art. 3º - A fase preparatória do pregão observará o seguinte: 

I - A autoridade competente justificará a necessidade de contratação e definirá o objeto do 

certame, as exigências de habilitação, os critérios de aceitação das propostas, as sanções 

por inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos para 

fornecimento; 

II - A definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas especificações que, 

por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a competição; 

III - Dos autos do procedimento constarão a justificativa das definições referidas no inciso I 

deste artigo e os indispensáveis elementos técnicos sobre os quais estiverem apoiados, 

bem como o orçamento, elaborado pelo órgão ou entidade promotora da     licitação, dos 

bens ou serviços a serem licitados; e 

IV - A autoridade competente designará, dentre os servidores do órgão ou entidade 

promotora da licitação, o pregoeiro e respectiva equipe de apoio, cuja atribuição inclui, 

dentre outras, o recebimento das propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua 

classificação, bem como a habilitação e a adjudicação do objeto do certame ao licitante 

vencedor. 

4. DA ENTREGA, DO RECEBIMENTO E DA ATESTAÇÃO: 



 

 

 

 

Universidade Federal do Espírito Santo 
Coordenação Administrativa do Sul do Espírito Santo – CASES 

Departamento de Suporte Administrativo – Setorial Sul 
 
 

__________________________________________________________________ 
Termo de Referência para Pregão Eletrônico - Compras 

Modelo padrão AGU - Outubro/2020 

Atualização SEC - Abril/2021 

19 

4.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota de Empenho, 

em remessa única, da seguinte forma: 

A entrega do material deverá ser previamente agendada, com antecedência mínima de 24 horas na 

Seção de Materiais – Setorial Sul, em dias úteis, horário de expediente, de segunda à sexta-feira, através 

do telefone (28) 3552-8942 ou pelo e-mail almoxarifado.ccaufes@hotmail.com. 

4.1.1. O material deverá ser entregue somente em dias úteis na UFES, da segunda à sexta-feira, 

no seguinte horário e endereço: 

Campus Universitário de Alegre  

(Seção de Materiais – Setorial Sul) 

Alto Universitário, s/n – Bairro Guararema – Alegre/ES, CEP 29500-000. 

Horário de entrega: das 8:00 às 11:00h e de 13:00 às 16:00h. 

 

4.2. Será de responsabilidade da contratada o transporte vertical e horizontal do objeto até o local 

indicado pelo responsável do recebimento.  

4.3. Eventualmente poderá ser solicitada a entrega diretamente em outras áreas da CASES/UFES (Área 

Experimental em Rive e São José do Calçado e ainda no Departamento de Engenharia Florestal e da 

Madeira em Jerônimo Monteiro), devido a fatores como: peso, volume, condições ambientais, 

favorecimento para montagem e etc. Tal ocorrência deverá se dar sem ônus algum para a Universidade. 

4.4. Os materiais deverão ser entregues com validade mínima de 80% (oitenta por cento) do prazo 

definido pelo fabricante na embalagem do produto ou em documento fornecido pelo mesmo quando, 

numa excepcionalidade, a embalagem não constar tal informação. 

4.4.1. O disposto no item 4.4 somente se aplica caso os materiais ofertados tenham prazo de 

validade determinados pelo fabricante. 

4.5. Nos termos dos artigos 73 e 76 da Lei 8.666/93, o objeto desta licitação será recebido da seguinte 

forma:  
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a. provisoriamente, no ato da entrega do(s) material(is), para posterior verificação da 

conformidade do material com as especificações do objeto licitado; 

b. o objeto será recebido definitivamente, em até 5 (cinco) dias úteis, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e sua 

consequente aceitação. 

4.6. Quando do recebimento definitivo, caso seja constatado que os materiais entregues apresentem 

inconformidades com as especificações constantes neste Termo de Referência, com a proposta ofertada 

no sistema comprasnet e/ou em desacordo com a quantidade requerida neste Termo de Referência, a 

Administração notificará formalmente a Adjudicatária em até 10 (dez) dias úteis a respeito do não 

recebimento definitivo do objeto da licitação. 

4.6.1. Após a notificação mencionada no item 4.6 a Licitante deverá providenciar a reposição, e, 

quando for o caso, o recolhimento do material, em até 5 (cinco) dias úteis, a contar da 

comunicação, pela UFES, à empresa contratada. 

4.6.2. A não reposição no prazo estabelecido no subitem anterior constitui motivo para rescisão 

da contratação. 

4.7. A cada nova entrega, inicia-se a contagem de novo prazo para recebimento definitivo. 

4.8. A Nota Fiscal apresentada pela empresa no momento da entrega do material, deverá mencionar, 

no campo observações, o número da(s) Nota(s) de empenho referente ao(s) fornecimento(s) 

executado(s). 

4.9. A entrega do(s) material(is) será acompanhada e fiscalizada por representante(s) da Administração 

da UFES, designado(s) para esse fim, permitida a assistência de terceiros. 

4.10. A atestação de conformidade da entrega do(s) material(is) caberá ao Responsável pela Seção de 

Materiais – Setorial Sul/CASES da UFES ou a outro servidor designado para esse fim. 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1. Caberá à UFES as seguintes obrigações: 
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5.1.1. notificar a licitante vencedora quanto à requisição do fornecimento mediante envio da 

Nota de Empenho, a ser repassada via fax ou e-mail para a licitante vencedora; 

5.1.2. permitir acesso dos empregados da licitante vencedora às suas dependências para o 

fornecimento do material; 

5.1.3. prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pela 

licitante vencedora; 

5.1.4. efetuar os pagamentos devidos pelo fornecimento do objeto, desde que cumpridas todas 

as formalidades e exigências deste Termo de Referência; 

5.1.5. exercer a fiscalização sobre os materiais fornecidos, observando preços, quantitativos e as 

especificações do material; 

5.1.6. comunicar oficialmente à licitante vencedora qualquer irregularidade encontrada no 

fornecimento, bem como quaisquer falhas verificadas no cumprimento do disposto neste Termo de 

Referência; 

5.1.7. solicitar a troca dos produtos que não atenderem às especificações do objeto. 

5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. Caberá à licitante vencedora, a partir do recebimento da Nota de Empenho, o cumprimento das 

seguintes obrigações: 

6.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

6.1.2. responder, em relação aos seus funcionários, por todas as despesas decorrentes do 

fornecimento dos produtos e por outras correlatas, tais como salários, seguros de acidentes, 
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tributos, indenizações, vales-refeição, vales-transporte e outras que porventura venham a ser 

criadas e exigidas pelo Poder Público; 

6.1.3. respeitar as normas e procedimentos de controle interno, inclusive de acesso às 

dependências da UFES; 

6.1.4. responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens da UFES, ou 

ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução do contrato, não excluindo 

ou reduzindo essa responsabilidade e fiscalização ou o acompanhamento pela UFES; 

6.1.5. efetuar a troca dos produtos que não atenderem às especificações do objeto, no prazo 

assinado estipulado pela Administração da UFES; 

6.1.6. comunicar à Administração da UFES qualquer anormalidade constatada e prestar os 

esclarecimentos solicitados; 

6.1.7. manter, durante o período de contratação, o atendimento das condições de habilitação 

exigidas neste Pregão. 

6.2. À licitante vencedora caberá assumir a responsabilidade por: 

6.2.1. todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e 

trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-las na época própria, uma vez que os seus empregados 

não manterão nenhum vínculo empregatício com a UFES; 

6.2.2. todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de 

trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados durante a 

execução do contrato, ainda que acontecido em dependências da UFES; 

6.2.3. todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução 

do contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; 

6.2.4. encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação proveniente deste Pregão. 

6.2.5. descarga do material no ato da entrega, sem ônus para a contratante. 
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6.2.6. A inadimplência da licitante vencedora, com referência aos encargos sociais, comerciais e 

fiscais não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração da UFES, nem poderá 

onerar o objeto desta contratação, razão pela qual a licitante vencedora renuncia expressamente a 

qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a UFES. 

6.3. São expressamente vedadas à licitante vencedora: 

6.3.1. a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da UFES para execução do 

contrato decorrente deste Pregão; 

6.3.2. a veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver prévia autorização da 

Administração da UFES; 

6.3.3. a subcontratação de outra empresa para a execução do objeto deste Pregão. 

7. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

7.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 

sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 

original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 

objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

8. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

8.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e 

fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 

ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou 

de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
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8.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

9. DO PAGAMENTO 

9.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

9.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) 

dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 

8.666, de 1993. 

9.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

9.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso 

ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 

art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.  

9.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 

deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de 

abril de 2018. 

9.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que 

a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 

após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
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9.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

9.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no Edital. 

9.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 

contratante. 

9.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no 

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 

2018. 

9.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

9.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa.  

9.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.   

9.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo 

por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

9.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
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9.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

9.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

 
 

I = 0,00016438 

TX= Percentual da taxa anual = 6%. 

10. DO REAJUSTE  

10.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

10.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

10.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 
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10.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 

memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 

ocorrer.  

10.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

10.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor. 

10.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

10.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

11. DAS SANÇÕES 

11.1. Comete infração administrativa nos termos das Leis 8.666/93 e 10.520/02, a licitante que: 

11.1.1. não retirar ou não aceitar a nota de empenho, quando convocada dentro do prazo de 

validade de sua proposta. 

11.1.2. não assinar o contrato ou a Ata de Registro de Preços, quando isso for exigida no 

instrumento convocatório. 

11.1.3. deixar de entregar documentação exigida no Edital. 

11.1.4. apresentar documentação falsa. 

11.1.5. ensejar o retardamento da execução de seu objeto. 

11.1.6. não mantiver a proposta. 

11.1.7. falhar ou fraudar na execução do fornecimento do objeto deste Pregão. 

11.1.8. comportar-se de modo inidôneo. 
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11.1.9. cometer fraude fiscal. 

11.2. Para as situações elencadas nos subitens 11.1.5  e 11.1.7, aplicar-se-á as seguintes sanções: 

 a) Atraso da entrega do objeto, aplicar-se-á multa de mora no percentual de 0,33% (trinta e três 

centésimos por cento) por dia, calculada sobre o valor total dos itens não entregues dentro do 

prazo estipulado neste Termo de Referência, observado o limite de 10% (dez por cento), 

excetuando-se os casos de justificativas previstos na alínea “d”, inciso II, Art. 65, da Lei nº 

8.666/93. 

 b) Inexecução parcial, quando não atendidos o prazo de 5 (cinco) dias úteis, aplicar-se-á multa de 

10% (dez por cento) sobre o valor total do(s) Item(s) em desconformidade, mais a mora no 

percentual de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia, calculada sobre o valor total 

do(s) item(s) não entregue(s), observado o limite de 10% (dez por cento). 

 c) Inexecução total do objeto, aplicar-se-á multa de mora no percentual de 0,33% (trinta e três 

centésimos por cento) por dia, calculada sobre o valor total dos itens não entregues dentro do 

prazo estipulado neste Termo de Referência, observado o limite de 10% (dez por cento), mais 

multa de 10% (dez por cento) após configurada a inexecução total do objeto. 

11.2.1. Atingindo os limites estabelecidos nas alíneas “a” e “b”, poderá ser considerada inexecução 

total da obrigação assumida e ser cancelada unilateralmente a aquisição a que se refere este Termo 

de Referência, sem prejuízo das demais sanções cominadas cabíveis.   

11.2.2. A multa moratória será aplicada a partir do primeiro dia útil subsequente ao do vencimento 

do prazo previsto, contados da data definida para o regular cumprimento da obrigação. 

11.3. Para condutas descritas nos itens 11.1.1 a 11.1.9, o licitante ficará sujeito à penalidade de 

suspensão no cadastro de fornecedores da UFES pelo prazo de até 2 (dois) anos. 

11.4. Para condutas descritas nos itens 11.1.1 a 11.1.9, poderá ser aplicado a sanção de Impedimento de 

licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos. 

11.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
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própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Contratante pelos prejuízos causados.  

11.6. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 

do Código Civil.  

11.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.  

11.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

11.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de suspensão de licitar, a 

licitante contratada deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas no 

Edital e das demais cominações legais. 

12. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

12.1. Fonte de recursos: 8100000000, conforme informado pela Pró-Reitoria de Planejamento e 

Desenvolvimento Institucional (PROPLAN). 

13.  ESTIMATIVA DE PREÇOS 

13.1. O custo estimado do objeto é no valor de R$ 65.852,04 (Sessenta e cinco mil oitocentos e 

cinquenta e dois reais e quatro centavos). 

Alegre - ES, 15 de junho de 2021.  

 

Louisiane de Carvalho Nunes 

Diretora do CCAE - UFES 


